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Comissão.  to Finan as e Contabilidade: 

O 
dente 

ANTOS 

Palácio Legislativo Água Grande 

e‘(1/ 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista 

PARECER N° 013120 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE  

Ao Projeto de Lei Complementar n° 006/2020 

Autor: Vereador VITOR BINI TEODORO 

Dispõe sobre a modificação do  art.  176 
e parágrafo único da Lei Complementar 
n° 02/1997 — Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Paraguaçu 
Paulista. 

A Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, 
reunindo seus membros nesta data, após ouvir os argumentos do nobre Vereador 
Relator, faz do competente Relatório o seu Parecer. 

Acatando o posicionamento do Relator e não havendo 
óbice no âmbito da sua competência, a COFC faz do competente Relatório o seu 
Parecer, manifestando-se FAVORAVELMENTE a continuidade do trâmite do Projeto 
de Lei Complementar n° 006/2020, reservando ao Plenário a decisão final. 

JOSÉ  ROB B77STA JUNIOR 
Presid  

PAULO ROBERTO PEREIRA 
Secretário e Relator  
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Palácio Legislativo Agua Grande e  
Estancia Turistica de Paraguaçu Paulista 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE 

Ao Projeto de Lei Complementar n° 006/2020 

Autor: Vereador VITOR  BIM  TEODORO 

Dispõe sobre a modificação do  art.  176 
e parágrafo único da Lei Complementar 
n° 02/1997 — Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Paraguaçu 
Paulista. 

RELATÓRIO 

0 Projeto de Lei Complementar em pauta foi encaminhado a este 
Relator para análise e Parecer quanto aos aspectos pertinentes. 

Esta propositura visa modificar o  art.  176 e parágrafo único da Lei 
Complementar n° 02/1997 — Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Paraguaçu Paulista. 

A alteração propõe que o servidor portador de diploma 
universitário de graduação, de pós-graduação "lato sensu", "stricto sensu" (mestrado 
ou doutorado), terá direito ao adicional universitário, pago a titulo de estimulo e 
aperfeiçoamento ao seu trabalho. 

Sendo que, só terão direito ao adicional de nível universitário 
aqueles servidores cujo cargo não tenha como pré-requisito o ensino superior, ou 
que tenha comprovada a realização de curso de pós-graduação, mestrado ou 
doutorado pertinente a sua área de atuação, permitida sua concessão uma única 
vez. 

VOTO DO RELATOR 

Analisados todos os aspectos que me competem, manifesto meu 
VOTO FAVORAVEL ao Projeto de Lei Complementar n° 006-2020, recomendando a 
esta Comissão o mesmo procedimento. 

Palácio Legislativo Agua Grande, 19 de junho de 2020. 

PAULO ROBERTO PEREIRA 
Relator 
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